
RECURSO ESPECIAL Nº 1804562 - SC (2019/0089081-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
PROCURADORA : ELAINE FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021365
RECORRIDO : OLIVIA GREIN HENNING
ADVOGADO : ANA FLORA WINCKLER - SC016827

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. TEMA N. 396 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TEMA N. 692 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de
declaração, não apreciou as teses de violação dos arts. 141, 492 e 1.041, § 1°,
todos do CPC/2015, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. O recurso especial não trouxe a alegação de violação do art. 1.022
do Código de Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual
omissão por parte da Corte de origem, indispensável, inclusive, para fins de
configuração do prequestionamento ficto de matéria estritamente de direito,
nos termos do art. 1.025 do Estatuto Processual.

3. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de
óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base
na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Ademais, não se conhece de recurso especial em que se alega
violação ou interpretação divergente de Tema Repetitivo, na medida em que,
nos termos do art. 105, inciso III, alíneas  e , da Constituição Federal, oa c
recorrente deve demonstrar contrariedade, negativa de vigência ou
interpretação divergente a artigo de lei federal.

5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. TEMA N. 396 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TEMA N. 692 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de
declaração, não apreciou as teses de violação dos arts. 141, 492 e 1.041, § 1°,
todos do CPC/2015, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. O recurso especial não trouxe a alegação de violação do art. 1.022
do Código de Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual
omissão por parte da Corte de origem, indispensável, inclusive, para fins de
configuração do prequestionamento ficto de matéria estritamente de direito,
nos termos do art. 1.025 do Estatuto Processual.

3. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de
óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base
na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Ademais, não se conhece de recurso especial em que se alega
violação ou interpretação divergente de Tema Repetitivo, na medida em que,
nos termos do art. 105, inciso III, alíneas  e , da Constituição Federal, oa c
recorrente deve demonstrar contrariedade, negativa de vigência ou
interpretação divergente a artigo de lei federal.

5. Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO DE SANTACATARINA - IPREV, com fundamento no art. 105, inciso
III, alíneas e , da Constituição da República, contra c a acórdão proferido, em juízo de
retratação, pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
conforme a seguinte ementa (fl. 143):
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SERVIDOR PÚBLICO - PENSÃO POR MORTE-PARIDADE -
PENSIONAMENTO OCORRIDO APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41
/2003 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM REPERCUSSÃO GERAL (TEMA
396) - REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 3° DA EMENDA
CONSTITUCIONAL N. 47/2005 NÃO SATISFEITA -RECURSO PROVIDO.

O direito à pensão surge com o falecimento do instituidor. Ocorrido na
vigência da Emenda Constitucional 41/2003, não haverá integralidade ou paridade
(excetuada, quanto a esta, a regra de transição do art. 3° da Emenda Constitucional
47/2005). Tema 396 do STF decidido nestes termos.

No caso concreto, o falecimento se deu em 2009, afastada a perspectiva de
paridade, pois não cumpridos os requisitos transitórios.

Recurso provido.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 160-167).
Nas razões do apelo nobre, "a autarquia insurge-se contra o acórdão que em

sede de juízo de retratação determinou a irrepetibilidade dos valores percebidos a maior
em razão da medida liminar, interpondo o presente Recurso Especial ante a violação aos
artigos 141, 492 e 1.041, §1° do CPC e contrariando a jurisprudência do STJ sobre o
tema" (fl. 173).

Argumentou que "[a] parte da decisão que exime a recorrida de restituir os
valores recebidos em excesso não pertence à esfera de discussão fático-jurídica deste
processo, muito menos de 'consectário lógico', de modo que se trata de comando
nitidamente " (fl. 175). extra petita

Sublinhou que "[e]m nenhum momento foi debatido o direito de a parte não
restituir os valores recebidos por força da liminar revogada", de modo que, "na
orientação firmada no julgamento do Tema 396 no STF não foi operada qualquer
modulação de efeitos, de sorte que a aplicação das normas constitucionais debatidas no
referido precedente não poderiam ter sua eficácia restringida para somente 'até a data da
sessão de julgamento'" (fl. 175).

Por fim, sustentou que o acórdão hostilizado divergiu do entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 692 do STJ acerca
da possibilidade de devolução de valores pagos a título de tutela antecipada em face de
sua posterior revogação (fls. 176-179).

Houve contrarrazões (fls. 185-195).
O apelo nobre foi admitido na origem (fls. 197-202).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.
O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de declaração, não

apreciou as teses de violação dos arts. 141, 492 e 1.041, § 1°, todos do CPC/2015,
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motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n.
211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ").a quo

O recurso especial não trouxe a alegação de violação do art. 1.022 do Código
de Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual omissão por parte da Corte de
origem, indispensável, inclusive, para fins de configuração do prequestionamento ficto
de matéria estritamente de direito, nos termos do art. 1.025 do Estatuto Processual. Nesse
norte: AgInt no REsp n. 2.076.255/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 2.049.701/SP,18/12/2023 20/12/2023
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023

.21/12/2023
Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea  doa
permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Nessa senda: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt11/12/2023 19/12/2023
no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .11/12/2023 14/12/2023

Ademais, não se conhece de recurso especial em que se alega violação ou
interpretação divergente de Tema Repetitivo, na medida em que, nos termos do art. 105,
inciso III, alíneas  e , da Constituição Federal, o recorrente deve demonstrara c
contrariedade, negativa de vigência ou interpretação divergente a artigo de .lei federal
Com a mesma compreensão: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.597.940/GO, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/11/2024

; AgInt no AREsp n. 2.461.770/TO, relator Ministro Paulo Sérgio22/11/2024
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp26/2/2024 29/2/2024
n. 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .15/5/2023 17/5/2023
Ainda que não fosse o caso, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de

Processo Civil, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
a prova do dissídio jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou(i)
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de
julgado disponível na internet, com a indicação da respectiva fonte; e  realização do(ii)
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, mediante a indicação das
circunstâncias fáticas e jurídicas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados,
a fim de viabilizar a arguição de aplicação de solução jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa
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do paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstraçãoc 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, : AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Reginav.g.
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no16/9/2024 19/9/2024
AREsp n. 2.388.423/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio20/2/2024 23/2/2024
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.12/8/2024 15/8/2024
2.382.068/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .12/8/2024 15/8/2024
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do Recurso Especial.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.804.562 / SC
Número Registro: 2019/0089081-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10101323620138240023 1010132362013824002350001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

PROCURADORA : ELAINE FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021365
RECORRIDO : OLIVIA GREIN HENNING
ADVOGADO : ANA FLORA WINCKLER - SC016827

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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